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DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO 
DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. ARTIGO 74, INCISO III ALÍNEAS 
“C” E “F”, DA LEI FEDERAL N. 14.133/21. 
PARECER JURÍDICO. 

 

 
Trata-se de remessa de processo administrativo de inexigibilidade, para a 

contratação de Serviços Técnicos através da pessoa jurídica CR2 CONSULTORIA 
EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – a referida empresa é consagrada no ramo 
de serviços técnicos especializados em profissionais de assessoria e consultoria em 
transparência pública. 

 
Os seguintes documentos instruem os autos do processo para a análise 

jurídica: 
 
I.  Requisição de Contratação. 
II.  Abertura de Processo Administrativo. 
III.  Documento de Formalização da Demanda. 
IV.  Estudo Técnico Preliminar. 
V.  Termo de Referência. 
VI.  Análise de Risco. 
VII.  Previsão de Recurso Financeiro. 
VIII.  Comissão de Contratação. 
IX.  Habilitação da Empresa. 
X.  Proposta de Renovação Assessoria. 
XI.  Processo de Inexigibilidade. 
XII.  Minuta de Contrato. 
XIII.  Análise de Inexigibilidade da Contratação. 
XIV.  Homologação da Inexigibilidade da Contratação. 
XV.  Termo de Contrato. 
XVI.  Designação de Fiscal de Contrato. 
XVII.  Autorização da autoridade competente. 
XVIII.  Contrato. 
XIX.  Declaração de compatibilidade orçamentária. 
XX. Razão da escolha. 
XXI. Justificativa de preço. 
XXII.  Justificativa da contratação. 

I – RELATÓRIO 
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É a síntese do necessário. 

 

 

A) FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, 
da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC): 

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão 
de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 
legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma 
clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à 
contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica. 

 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de 
legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura 
contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de 
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a 
esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, na 
forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da 
Advocacia-Geral da União: 

 
Enunciado BPC nº 7 A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica 
com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter 
justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos 
conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos 
ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir 
opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 
discricionário de seu acatamento. 

 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos 
objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em 
relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas 
decisões devem ser motivadas nos autos. 

 
Nesse sentido também é o entendimento do TCU: 

II – DA APRECIAÇÃO JURÍDICA 
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“344. Há entendimentos nesta Corte no sentido de que não se pode 
responsabilizar o parecerista jurídico pela deficiência na especificação técnica 
da licitação, já que tal ato é estranho à sua área de atuação, à exemplo do 
Acórdão 181/2015-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Vital do Rego. Além 
desse, o Relatório do Ministro Raimundo Carreiro que fundamentou o Acórdão 
186/2010- TCU-Plenário também segue essa linha de entendimento, 
especificando a função do parecer jurídico: 'O parecer da assessoria jurídica 
constitui um controle sob o prisma da legalidade, isto é, a opinião emitida 
atesta que o procedimento respeitou todas as exigências legais. O 
parecerista jurídico não tem competência para imiscuir-se nas questões 
eminentemente técnicas do edital.” 
(Acordão TCU 1492/21) 

 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento 
jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a 
prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada 
um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências 
sempre observado princípio da segregação de funções. 

Finalmente, determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas 
em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da 
margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, 
tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão 
apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância 
destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração 

 
B) CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

 
As contratações públicas são, em regra, precedidas de procedimento 

licitatório que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, por força do 
que prescreve a Constituição Federal em seu art. 37, inciso XXI. A Lei n. 14.133/2021, 
no entanto, previu casos – também com fundamento nesse dispositivo constitucional 
– em que o procedimento poderá ser dispensado, ao tratar das hipóteses de 
contratação direta (arts. 72 e seguintes). 

 
Neste diapasão, a contratação em referência será realizada por 

inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei n. 
14.133/2021, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: [...] III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade 
e divulgação: [...] f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

 

Como é possível inferir, é inexigível a licitação quando inviável a 

competição e, nesta hipótese em especial, para as contratações de serviços técnicos 

especializados, de natureza predominantemente intelectual, com profissionais ou 
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empresas de notória especialização, tendo por finalidade o treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal. 

 
No ponto, cumpre transcrever as lições de Edgar Guimarães e Ricardo 

Sampaio, que distinguem as espécies de inviabilidade de competição entre relativa e 

absoluta, nos seguintes termos: 

 
[...] A inviabilidade de competição pode ser absoluta (art. 74, inciso I e IV) ou 

relativa (art. 74, incisos II, III e V). Configura a inviabilidade absoluta a 

inexistência de competidores, ou seja, quando apenas uma pessoa pode 

executar o objeto pretendido pela Administração (art. 74, inciso I) ou quando a 

Administração precisa contratar todos os interessados que preencham as 

condições definidas para a contratação (art. 74, inciso IV). Será relativa 

quando, apesar de existir mais de uma pessoa capaz de executar o objeto 

pretendido, a Administração não dispuser de meios e critérios objetivos para 

selecionar a proposta mais vantajosa1 

 

Semelhantemente, aduz Marçal Justen Filho que a inviabilidade de 

competição é um conceito complexo que pode decorrer de fatores diversos, inclusive 

da ausência de critérios objetivos para seleção do objeto, in verbis: 

 
[...] 1.3) "Inviabilidade de competição" como uma decorrência É imperioso 

destacar que a inviabilidade de competição não é um conceito simples, que 

corresponda a uma ideia única. Trata-se de um gênero, comportando 

diferentes modalidades. Mais precisamente, a inviabilidade de competição é 

uma consequência, que pode ser produzida por diferentes causas, as quais 

consistem nas diversas hipóteses de ausência de pressupostos necessários à 

licitação. 

[...] 3) Ausência de pressupostos necessários à licitação 

[...] 3.3) Ausência de objetividade na seleção do objeto A hipótese 

imediatamente considerada acima também se caracteriza, como regra, pela 

impossibilidade de seleção segundo critérios objetivos. Existem diferentes 

alternativas, mas a natureza personalíssima da atuação do particular impede 

julgamento objetivo. É impossível definir com precisão uma relação custo- 

benefício. Ainda que seja possível determinar o custo, os benefícios que serão 

usufruídos pela Administração são relativamente imponderáveis. Essa 

incerteza deriva basicamente da natureza subjetiva da avaliação, eis que a 

natureza da prestação envolve fatores intelectuais, artísticos, criativos e assim 

por diante. Não há critério objetivo de julgamento para escolher o melhor. 

Quando não houver critério objetivo de julgamento, a competição perde o 

sentido.2 

 

Nessa ordem de ideias, observa-se que a hipótese de inexigibilidade 

 
1 GUIMARÃES, Edgar e SAMPAIO, Ricardo. Dispensa e inexigibilidade de licitação: Aspectos jurídicos 
à luz da Lei nº 14.133/2021. Rio de Janeiro: Forense, 2022, p. 63 
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prevista no art. 74, inciso III, alínea “c” e “f”, da Lei n. 14.133/2021 decorre justamente 

da ausência de parâmetros objetivos para a seleção do objeto. Conforme já 

mencionado, os requisitos exigidos pela norma são: inviabilidade (relativa) de 

competição; contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização; não se tratar de serviços de publicidade ou divulgação; contratação 

que envolva treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

 
Ressalta-se que a própria Lei n. 14.133/2021 já estabelece que os serviços 

de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal são considerados serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual (art. 6º, XVIII, "f") e que a 

notória especialização é a "qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no 

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é 

essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato"2 

(art. 6º, XIX, e art. 74, § 3º, da Lei n. 14.133/2021). 

 

Ainda de acordo com as lições de Marçal Justen Filho, a notória 

especialização diz respeito à comprovação de que o serviço a ser prestado pelo 

particular é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do interesse 

público.3  

De se ver, a notória especialização da futura contratada se encontra 

devidamente demonstrada nos autos. Cabe esclarecer que a Nova Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos (Lei n. 14.133/2021), ao contrário do que prevê a Lei n. 

8.666/1993 (art. 25, II), suprimiu a exigência de comprovação da singularidade dos 

serviços para caracterização da inexigibilidade. 

 
De qualquer modo, a despeito da controvérsia, ao avaliar as justificativas 

indicadas pela unidade requisitante, verifica-se que a escolha do objeto perpassa 

critérios subjetivos, que não são passíveis de mensuração em eventual processo 

licitatório, o que justifica a contratação por inexigibilidade de licitação, consoante 

enunciado de súmula n. 39 do Tribunal de Contas da União: A inexigibilidade de 

licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de 

notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza 

singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade 

insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao 

processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993. 

 
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 
14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters, 2021, p. 959/960. 
3 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 
14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters, 2021 
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Por todo o exposto, constata-se que a contratação da aludida empresa 

atende aos requisitos exigidos pela legislação. 

 
C) DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

 
Nas contratações por inexigibilidade de licitação, em que não há viabilidade 

de competição, não se aplica a habitual pesquisa de mercado, tal como realizada nos 

demais procedimentos de contratação. 

 
No entanto, é recomendável ao menos que seja verificado junto a outros 

entes adquirentes, inclusive junto a outros órgãos públicos, os preços que pagaram 

pelos bens ou serviços, nos moldes do que preceitua o art. 7º, § 1º, da IN ME n. 

65/2021. 

 
Nesse sentido, destaca-se o teor da Orientação Normativa AGU n. 17/2011, 

in verbis: "A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de 

licitação poderá ser aferida por meio da comparação da proposta apresentada com os 

preços praticados pela futura contratada junto a outros entes públicos e/ou privados, 

ou outros meios igualmente idôneos”. 

 
No caso sob análise, nota-se que foi apresentada a devida justificativa de 

preços, embasada em contratos firmados pela futura contratada junto a outros órgãos 

da Administração Pública (item XXI do relatório). 

 
D) DA FASE PREPARATÓRIA. 

 
De outra banda, com base no art. 72 da Nova Lei de Licitações, o processo 

de dispensa de licitação ou inexigibilidade, deve ser necessariamente instruído com: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 
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VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente; 

 

Diante do acima exposto, é possível verificar que todos os incisos do 

art. 72 da Lei nº 14.133/2021 foram atendidos, restando apenas o inciso III (parecer 

jurídico), o qual está sendo atendido com a emissão da presente manifestação jurídica. 

 
E) DA PESQUISA DE PREÇOS. 

 
Relativo à pesquisa de preços, é preciso ressaltar acerca da necessidade 

de a Administração estimar a despesa, a qual deverá ser calculada com base na forma 

estabelecida no art. 23 da Lei nº 14.133/21. Quanto à pesquisa de preços, o referido 

art. 23 disciplinou o seguinte: 

 
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes 

de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 

observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 

execução do objeto. 

 
§1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviçosem 
geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor 
preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma 
combinada ou não: 

 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 

tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de 

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham 

a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 

regulamento. 

[...] 

§4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não 

for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º 

deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão 

em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos 

de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 

outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação 
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pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

 

Quanto a pesquisa, essa assessoria pontua que a empresa possui 

contratos similares realizados com a Administração Pública, atendendo o Inciso 

II do artigo supra citado. 

 
Pontue-se que o artigo 23 supra deve ser interpretado com o critério 

topográfico segundo a melhor doutrina, isto é: deve ter prioridade a pesquisa de 

preços do inciso I, II e III antes de se realizar a cotação direta com os fornecedores. 

Neste sentido também o acordão do TCU: 

 
“As pesquisas de preço para aquisição de bens e contratação de serviços em 

geral devem ser baseadas em uma ‘cesta de preços’, devendo-se dar 

preferência para preços praticados no âmbito da Administração Pública, 

oriundos de outros certames. A pesquisa de preços feita exclusivamente 

junto a fornecedores deve ser utilizada em último caso, na ausência de 

preços obtidos em contratações públicas anteriores ou cesta de preços 

referenciais” 

(Acordão 1875/2021 – Plenário. Rel. Min. Raimundo Carreiro) 

 

Portanto, a pesquisa de preços nos presentes autos encontra-se regular 

conforme o dispositivo do artigo 23 inciso II, mas não impede de ser realizado a 

pesquisa referente ao inciso I - consoante a doutrina e jurisprudência – como medida 

de prudência. Havendo a indicação desta assessoria de se ajustar a pesquisa 

conforme os ditames legais, estabelecendo uma “cesta de preços” para se justificar 

os preços encontrados na estimativa de despesa. 

 
Por fim, deverá ser efetuada a publicidade da contratação direta no Portal 

Nacional de Contratações Públicas, nos termos do art. 94, II, da Lei nº 14.133/2021. 

 
F) Do Serviço Técnico Especializado 

 
A contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual, prestados por pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização, veja-se: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: […] 
III – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
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f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo 
e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de 
obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem 
no disposto neste inciso; 
[…]. 

 

Apesar da redação do inciso mencionar a “contratação dos seguintes serviços 
técnicos”, o que poderia ensejar interpretação de que as hipóteses listadas comporiam 
um rol exaustivo, o próprio caput do artigo 74, mais notadamente através da expressão 
“em especial”, base para as contratações diretas por meio de inexigibilidade licitatória, 
permite a sua utilização quando comprovada a inviabilidade de competição no 
processo administrativo, e desta forma o rol é claramente exemplificativo. 

 
Assim, se determinado serviço técnico especializado de natureza 

predominantemente intelectual não constar entre as alíneas “a” a “h”, mas ainda 
caracterizar a inviabilidade competitiva, não haverá impedimento para sua contratação 
com base no caput. 

 
Tal serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual 

deve ser prestado por profissionais ou empresas de notória especialização. O conceito 
do que é notória especialização é trazido pela própria lei no inciso XIX do seu art. 6º 
e no §3º do art. 74: 

Art. 6º [...] 
XIX: Notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo 
conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe 
técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir 
que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato; 
 
Art. 74 [...] 
§3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de 
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato. 

 

Como observam Gustavo Justino de Oliveira e Gustavo Henrique Carvalho 
Schiefler4 tal condição exige do gestor público uma motivação profunda e que indique, 
com a razoabilidade da seleção, as justificativas que comprovem que a escolha feita 
pelo gestor atende ao interesse público. Tal imperativo inclusive, é trazido na própria 

 
4 OLIVEIRA, Gustavo Justino de; SCHIEFLER, Gustavo Henrique Carvalho. Contratação de serviços 
técnicos especializados por inexigibilidade de licitação pública. Curitiba: Zênite, 2015. p. 103-104 citado por 
Felipe Boselli 
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Lei de Introdução das Normas do Direito Brasileiro: 

Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com 
base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as 
consequências práticas da decisão. 

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da 
medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 
administrativa, inclusive em face das possíveis alternativas. 

 

Todavia, como observa Ronny Charles5, a notória especialização pode variar 
de acordo com a localidade da prestação contratual, sendo que tal relatividade deve 
ser observada quando da aferição do cumprimento ou não de tais requisitos. Assim, 
conclui o professor que: 

(...) um profissional pode ser reconhecido como notório especialista em uma 
pequena cidade ou região, embora seu trabalho e sua reputação sejam 
totalmente desconhecidos em uma grande capital, impedindo que ele seja 
considerado como notório especialista em uma contratação de amplitude 
nacional. 

 

Vale observar que a notória especialização não é extraída da simples opinião 
do gestor, mas sim derivada do reconhecimento do profissional ou da empresa no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 
requisitos relacionados com suas atividades documentos estes que demonstrem de 
forma objetiva que o trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto em análise. 

Segundo orientado no Parecer n. 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU da Câmara 
Nacional de Licitações e Contratos Administrativos da Advocacia Geral da União, tal 
notoriedade pode ser comprovada de diversas maneiras, como, por exemplo, 
desempenho anterior de serviço idêntico ou similar ao almejado pela Administração, 
publicações em periódicos de elevada qualificação acadêmica, reconhecimento do 
alto nível da equipe técnica que presta o serviço. 

 
No caso concreto sob análise, entende-se que tais parâmetros foram 

observados quanto a empresa CR2 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO. 

 

 

5 Da contratação direta. In: Lei De Licitações E Contratos Comentada Análise Da Lei Nº 14.133, De 1º 
De Abril De 2021, Artigo Por Artigo, Segundo Uma Visão Crítica E Prospectiva Da Jurisprudência Do 
Tribunal De Contas Da União. Belo Horizonte: Fórum, 2022. página inicial-página nal. Disponível em: 
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/L4492/E4709/36943. Acesso em: 6 jan. 2024. p. 349 
 

http://www.forumconhecimento.com.br/livro/L4492/E4709/36943
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Com essas considerações, restritamente aos aspectos jurídico-formais, 

esta Assessoria Jurídica opina favoravelmente à contratação, através da contratação 

direta da empresa CR2 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, em 

conformidade com as condições insculpidas e com fundamento no art. 74, inc. III, e 

notadamente incisos “c” e “f” da Lei n.º 14.133/2021.  

 

Ademais, estão presentes os pressupostos de regularidade jurídica, 

ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e 

financeiros, que escapam à análise dessa assessoria Jurídica, pelo que se conclui e 

se opina pela aprovação e regularidade do processo adotado até o presente 

momento. 

 

Destaca-se sugestão de inclusão dos documentos de habilitação da 

referida empresa contratada para o devido prosseguimento do processo 

licitatório, eis que não foram juntados no envio para essa assessoria jurídica.  

 

Conforme já alertado nas considerações preliminares desta manifestação, 
será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem a 
necessidade de retorno para nova manifestação desta assessoria jurídica, nos termos 
do Enunciado BPC nº 5, da AGU. 

 

É o parecer. SMJ. 
 
 
 

 
CURRALINHO/PA, 03 de janeiro de 2025. 

Danilo Victor da Silva Bezerra 
OAB/PA 21.7644 

 
 

 

III – DA CONCLUSÃO 


		2025-02-14T11:42:43-0300
	DANILO VICTOR DA SILVA BEZERRA:01534193260


		2025-03-07T14:30:16-0300
	CAMARA MUNICIPAL DE CURRALINHO:15742414000163




